
 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL 

 ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

GABINETE DO PREFEITO 
 

 
LEI Nº 940 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A MARGEM 

CONSIGNÁVEL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS E 

EMPREGADOS PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA, DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO REAL, Estado do Rio de Janeiro, 

no uso de suas atribuições constitucionais, torna público que a 

Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a presente Lei.  

Art. 1° As consignações em folha de pagamento terão como limite 

máximo 45% (quarenta e cinco) da remuneração bruta mensal do 

servidor ou agente político. 

§1º- Do montante previsto no caput deste artigo, 5% (cinco por 

cento) serão reservados exclusivamente para a amortização de 

despesas contraídas por meio de cartão de crédito ou para a 

utilização com a finalidade de saque por meio de cartão de crédito. 

§2º- Para efeito de cálculo da margem a ser consignada serão 

deduzidas, unicamente, os empréstimos já consignados. 

§3º- Administração Municipal não responderá pela consignação nos 

casos de perda do cargo ou emprego ou insuficiência de limite da 

margem consignável. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Administração fornecerá o limite 

a ser consignado mediante autorização por escrito. 

Art. 3º O Poder Executivo editará os atos necessários à 

regulamentação desta Lei. 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Carlos Antonio de Lima 

1º Vice Presidente da Câmara Municipal de Porto Real – RJ 
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